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A taxa de analfabetismo em 1999 era de 20o/o para pretos e pardos

e de 8,3% para brancos.

O número de,negros que se formam no ensino superior deveria ser

quase três vezes maior se a distribuição de vagas nas universidades
espelhasse fielmente a diversidade étnica do pafs.

Mulheres negras recebem 55% menos do que as mulheres não-
negras.

56ÿo das empregadas domésticas eram negras em 1998.

60% das famllias chefiadas por mulheres negras têm renda inferior
a um salário mfnimo.
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32olo dos domicllios com chefes afrodescendentes foram classifica-
dos conro inadequados
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EnrroRrAL

{.Jmø realidade que nao

mas
é aþ enas estatística,

þ
o lítica

Tl enegado pelo passado colonial patriarcalista e escravocrata) assim como pela história

K recente de autoritarismo, o princípio da igualdade permanece distante da jovem e

I \ainda frâgll democracia brasileira. Isto fica claro através das estatísticas recentes,
mesmo que elas revelem incipiente melhora de alguns indicadores, como educação e renda.
E, no Brasil, o ônus da miséria e da falta de oportunidades sociais e políticas não recai ape-
nas sobre suas vítimas, mas sobre a população em geral, submetida a níveis de desenvolvi-
mento e qualidade de vida que conferem ao país um lugar indigno no ranking mundial.

Na escala de exclusão, as mulheres negras - 23% do total da população brasileira - encon-
tram-se na pior posição. Nos últimos anos, alguns estudos têm buscado nas condições de
gênero e raça o recorte teórico para ajustar as explicações históricas, sociológicas, culturais
e econômicas deste "fenômeno".

Em meio à imensa pobreza brasileira, as famílias chefiadas por mulheres negras são as mais
pobres. Elas chegam a receber rendimentos 55% menores que os das mulheres brancas. A
sobrecarga de trabalho no cotidiano lhes pesa mais agudamente sobre o corpo e a mente. No
acesso aos empregos mais qualificados, o preconceito implícito na exigência da "boa
aparência" é uma barreira concreta, a ponto de muitas mulheres deixarem de se candi datar
a um emprego, incorporando de antemão: - "Não vão me aceitar porque sou negra".

Pesquisas epidemiológicas demonstram que, por falta de atendimento ou racismo nas abor-
dagens médicas, as mulheres negras morrem antes do tempo. Contrariando a tendência
mundial de que as mulheres têm alguns anos a mais de expectativa de vida em comparação
com os homens, no Brasil as mulheres negras morrem mais cedo que os homens brancos!
Estas são algumas aproximações sobre uma realidade que não é apenas estatística, mas
política.

A partir de seu protagonismo na qualificação do debate sobre democracia no Brasil, o
movimento feminista tem apontado as desigualdades de gênero em todas as esferas da vida.
Neste compromisso, seus caminhos se entrelaçam com outros movimentos, em especial com
o movimento de mulheres negras.

A Articulação de Mulheres Brasileiras (Arr,rs) prioriza em sua pauta a luta contra o racismo,
com estratégias desenhadas a partir de seu perfil de entidade que reúne organizações diver-
sas em todos os estados brasileiros. Assim, este documento é uma contribuição da AMB para
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explicitar os elementos da cultura que promovem a discriminaçã.o racial e denunciar a omis-
são do Estado e a forma desumana çomo a economia de mercado se beneficia desta situação,
penalizando mais agudamente alguns segmentos da população, como mulheres e negros.

Na elaboração deste primeiro número de Dados e Informações, uma lacuna se impôs: a

ausência de dados! Faltam dados sobre a violência e como ela atinge as mulheres negras; fal-
tam dados sobre as jovens negras; faltam dados e análises sobre os efeitos produzidos no
imaginário social pelas imagens das mulheres negras predominantemente transmitidas nos
meios de comunicação de massa. Nesse sentido, são urgentes as pesquisas e as políticas
específicas nessas diferentes áreas.

Transformar essa realidade requer mais do que a democratização do ensino e do acesso ao

emprego. É preciso que o Brasil realize uma autêntica revolução cultural, que atinja a popu-
lação brasileira em todo seu colorido racial e étnico, para deslocar-se do lugar da hegemo-
nia branca para um arranjo mais democrático e plural, de afirmação e garantia dos direitos
humanos universais.

ARTICULAÇAO DE MULHERES BRASILEIRAS
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ApnnsENTAÇÃo

a

" A discriminação entre seres humanos com base em raça, cor
ou origem étnica é unià ofensa à dignidade humana e será con-
denada como uma negação dos princípios da Carta das

Nações Unidas, como uma uiolação dos direitos humanos e

liberdødes fundamentais proclamadas na I)eclaração Uni-
uersal de Direitos Humanos, como urn obstáculo pãra rela-

ções amigáueis e pacíficas entre øs nações, e como um fato
cøpdz de perturbar ø þaz e a segurdnça entre os pouos."

DnclnnnçÃo soBRË ,t ErrurNa.çÃo DË Too¡,s ¡.s

FoRl'r¡s nr DrscnrltrNAÇÃo R,Lcrar, ONu, 1963

^^ primeiro número da série Dados e Informações tem um valor especial para a Ar-

t I ticulação de Mulheres Brasileiras, por ser uma contribuição para os debates prepa-
\/ ratórios da III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial e For-
mas Conexas de Intolerãncia, que será promovida pela Organizaçã,o das Nações Unidas este

ano.

Para trazer em destaque a mulher negra brasileira, foram coletados resultados de estudos
acadêmicos sobre educação, saúde, trabalho, condições de moradia e violência, com dados
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, da Fundação Sistema Estadual de Análise
de Dados-Sp e de outros institutos de pesquisa. A Rede Nacional Feminista de Saúde e

Direitos Reprodutivos trouxe uma contribuição fundament al para a redação desta publi-
cação, não somente ao disponibilizar um amplo conjunto de informações sobre a saúde da
mulher negra, como também ao inspirar a metodologia deste trabalho por meio de suas pub-
licações da série Dossiês.

2A01: Ano Internacional Contra o Røcismo

Em 1998, a Assembléia Geral da ONU proclamou 2001 como Ano Internacional de

Mobilização Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de

Intolerância. A idéia foi de aftaft a atenção mundial para esta problemática, ampliando os
compromissos políticos em torno da eliminação de todas as expressões de racismo e das for-
mas contemporâneas de intolerância.

A I e a II Conferência Mundial para Combater o Racismo e a Discriminação Racial ocor-
reram em Genebra (Suíça), em'J.978 e 1"983. Embora tratando de temas críticos como direi-
tos das minorias, povos indígenas, trabalhadores migrantes e a importância da educação na
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prevenção do racismo e da discriminação, o foco central naquelas conferências foi o com-
bate ao apartheid, então vigente nf'.Á.frica do Sul.

A III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas
Conexas de Intolerância será realizada pela ONu entre 31 de agosto e7 de setembro de 2001
em Durban , na Ãfrica do Sul. Seu objetivo é reavaliar obstáculos e avanços, nas duas últi-
mas décadas, quanto ao cumprimento dos compromissos assumidos pelos países em 78 e 83.
Trata-se de uma oportunidade única para criar uma visão mundial sobre a luta contrâ o

racismo no século 21.

Para mais informações sobre a Conferência Mundial Contra o Racismo, consulte as home
pages do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, http://www.
unhchr.ch/html/racism/index.htm (em inglês, espanhol e francês), ou da Rede Global dos
Direitos Humanos das Mulheres, http://www.whrnet.org (em inglês, espanhol e francês).
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Quesito cor,

urna questão

polêmica
PRntRs, NEGRAS ou AFRoDESCENDn,NTr,s?

São vários os termos adotados pâra nomear as raças/etnias que compõem a população
brasileira. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Ircr) usa a autoclassificação
racial tendo por base a cor da pele (quesito cor). As pessoas entrevistadas definem em qual
grupo elas consideram que se incluem, entre as opções: branco, preto, pardo, amarelo ou
indígena. Quando se usa o termo "população negra", estão sendo consideradas em conjun-
to as populações preta e parda. A "cor" amarela identifica povos de origem asiática. E na
classificação "indígena" estão circunscritas diferentes etnias.

Essa metodologia tem sido criticada por ativistas do movimento negro brasileiro, por conta
das ambigüidades que suscita. Algumas pessoas têm dificuldade de se declararem negras e,

com isto, as contagens do IBGE estariam subestimando o tamanho real desta população no
país. Nos últimos anos, as organizações do movimento negro passaram a adotar o termo
afrodescendente, que reúne na mesma identidade sociocultural e histórica as populações
pretâ e parda definidas pelo Ircr.

Apesar das críticas, o quesito cor do Isc¡ é a metodologia de classificação racial/étnica ofi-
cial do Brasil e é o parâmetro utilizado nos estudos de diferentes enfoques com recorte
racial/étnico, sendo adotado também por outros órgãos de pesquisa e nos estudos das
Ciências Sociais em geral. Na área de saúde, tem possibilitado a coleta e análise de dados
importantes sobre a população negra.

Cor: um dado tã.o importa.nte quento idade e sexo

Na avaliação de Elza Berquó, demógrafa do Núcleo de Estudos de População da
Universidade Estadual de Campinas (Nepo/Unicamp), ainda não se chegou a uma forma sa-
tisfatória quanto ao quesito cor. Na opinião da demógrafa, são necessárias pesquisas me-
nores e mais aprofundadas para encaminhar melhor essa questão.

Elza Berquó tem insistido junto ao IscB para que o quesito cor seja incluído no questionário
básico, e afirma: "A cor é um dado de auto-identificação tão importante quanto a idade e o
sexo. Em relação ao Censo 2000, o quesito cor continua sendo uma informação
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que aparece na amostra; o problema é que nós só vamos ficar sabendo como estâ a popu-
lação negra no Brasil quando saírem os dados da amostra, que sempre saem muito depois
dos dados do questionário básico".

Fonte: Elza Berquó; em entreuista ao JoRNer uA'R¡nnSeÚon n" 23,

Quesito cor em d.ocumentas públicos

Em 1,996, um dispositivo do Ministério da Saúde determinou a padronização e obrigato-
riedade de constarem informações sobre raça/cor nos seguintes documentos: declaração de

nascido vivo, certidão de nascimento, carteira de identificação civil e militar, certidão de

reservista, attorizaçã.o de internação hospitalar (AIH) e prontuário médico, certidão de casa-

mento, título eleitoral, boletim de ocorrência policial, declaração de óbito e certidão de

óbito.

Outro dispositivo, desta vez do Conselho Nacional de Saúde, determinou que os quesitos
cor e idade sejam pré-requisitos para assegurar o carâter científico e ético das pesquisas

envolvendo seres humanos. Somente a partir deL996, portanto, passou a ser possível saber
do que adoece e do que morre a população negra brasileira.

Fonte: Fátima Oliueira, O¡IcrNes Mulu¡R N¡cRe ¡ SeúrE.

A lacuna per"manece

Além do fato de que muitas vezes o quesito cor/raça não ê. preenchido, ele permanece

ausente na maior parte das fichas e cadastros dos serviços públicos, dos partidos políticos,
dos órgãos de classe e das empresas privadas.

PorureçÃo rsvuNrNA NEcRA No BRASIL

O resultado preliminar do Censo Demográfico de 2000 totaliza a população residente no
país em 169 milhões e 544 mil pessoas, das quais 50,79"/o são mulheres.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNe.o) de 1.999, a popu-
lação negra (preta e parda) correspondia a pouco mais de 45"/. do total, sendo que 5,39"/"
eram de cor preta e 39r9o/o, parda.

As mulheres negras (pretas e pardas) totalizavam 36 milhões e 300 mil, sendo que consti-
tuíam:

.23% da população geral do Brasil

. 44% da população feminina

. 27% da população rural

. 22% da população urbana

Fontes:1rce, CeNso Druocn,4,rrco n¡ 2000 e PEsqurse NecIoNRr- poR Auosrne t¡ Doutcfuos-1,999
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1. ÍNntcE DE DESENVoLVIMENTo HUMANo

Bnesrr REpARTTDo: AS REVELACÕgs to I¡H

Em 1999, o Brasil ocupava a 74^ posição no ranking mundial elaborado p^ra o Relatório de
Desenvolvimento Humano da OÑu. Considerando-se apenas a população branca, o país
sobe para a 43" posição. Ao se considerar somente a população negra (preta e parda), o
Brasil desce para a 108" posição.

O que chama atenção nesses dados é que, enquanto o Índice de Desenvolvimento Humano
(Inu) do Brasil como um todo fazia o país ocupar a 74" posição no ranking,4So/" de sua
população vivia 34 posições abaixo, isto é, os 73 milhões de pretos e pardos estavam, em
termos de qualidade de vida, muitos pontos abaixo da média nacional.

Fontes: Pruuo, RrleróRIo op Drs¡NvorvrvrpNro HuueNo-1.999; Marcelo Paixão, Projeto "Brasil 2000: Nouos
rlTarcos þara as relações sociais", Fesn; dados anølisados por Wania Sant'Anna, mimeo.

ComoécalculadoolDH

O Índice de Desenvolvimento Humano é um instrumento criado pelo Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento (PNuo), para compaÍar a qualidade de vida que os países
proporcionam a suas populações. São analisadas estatísticas sobre acesso à educação, expec-
tativa de vida e situação de trabalho e renda, das quais resultam índices que permitem mon-
tar o ranking mundial de desenvolvimento e condição de vida. A cada ano, a ONU revela o
resultado desses cálculos em seus Relatórios de Desenvolvimento Humano (RoH), aguarda-
dos com grande expectativa pela imprensa, governos e pesquisadores, que os tomam como
referência em seus trabalhos.

ÍNorcn DE DEsENVoLVTMENTo AJUSTADo Ao GÊNrno:
A DESIGUALDADE VIVIDA PELAS MULHERES NEGRAS BRASILEIRAS

Em 1995, ano em que foi realizada a 4 Conferência Mundial sobre a Mulher, o PNuo dedi-
cou sua edição do IoH ao tema das desigualdades de gênero. Nesse ano foi consolidad a a cri-
ação dos cálculos do Índice de Desenvolvimento ajustado ao Gênero (Ioc), que tem sido
usado desde então para medir as desigualdades entre mulheres e homens. Conforme análise
da historiadora 'SØania Sant'Anna, com a criação de mais esse ranking, os relatórios da ONu
passaram a demonstrar que a desigualdade de gênero está fortemente relacio nada à pobreza
humana.

Fonte: 'V{ania Sant'Anna, "Desigualdades É,tnico/Raciaìs e de Gênero no Brasil: as reuelações þossíueis do lou
e do IoG", JonNer- o¡ RpnpSeú¡z n" 23.

A partir dos cálculos do Ioc pafa a população brasileira em geral, população branca e popu-
lação afrodescendente - cruzando-se, portanto, os recortes de gênero e laça -, foram obtidas
as seguintes posições brasileiras para o ano de 1999:
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. Ioc Brasil = 67" posição

. I¡c Brasil afrodescendente = 91" posição

. Ioc Brasil branco,= 48" posição

i'¡ ''

fndice de Desenvolvimento aiustado ao Gênero

Posição do Brasil, segundo o lndice de Desenvolvimento Humano afrodescendente e branco

(lDH recalculado)

Brasil, f 999

País - Grupo Étnico Diferença das Posições**

(lDH menos o IDG)

Brasil

Brasil - af rodescendentes 91 -27

Brasil - brancos 48 16

* Essa posição do Ios foi recalculada segundo o número de países (143) que, em7999, integraram o Ilc.

o o O valor negativo na relação IDH menos I¡c revela que o país obteve um desempenho pior na igualdade de

gênero do que na média das realizações básicas; um valor positivo revela o inverso.

Fontes: P¡vuo, RpletóRlo ¡e D¡se-r-r'oLr¡tt{ENTo HuMANo-1999; e fndice de Desenuoluir'tento ajustødo ao

Gênero elaborado þor assessores e colaboradores da F¿sn no âmbito do Proieto "Brasil 2000: Nouos Tnarcos

pard as relações raciais", Rio de Janeiro, setembro de 2000. Dødos analisados por'V{ania Sant'Anna, JonNaI- le
RprpS¡.úon zo 23

-3

Valor do IDG Posição

Segundo o IDH*

Posição

Segundo o IDG

0,773 6467

640,663

0,784 64
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2. EnuceçÃo

"Iýão existe ø palaura 'r¡egro' no Orçømento da União, nem
mesmo numa rubrica do Orçamento de Educação. fsso acon-
tece num contexto (..'.) em que as pesquisas demonstrøm ø in-
capacidade das políticas wniuersalistas em atender a população
negrd."

Sunu CenNnrno (")

Anrsuo EDUCACToNAL ENTRE BRANCos E NEcRos ArNDA É ENonmr

As taxas de analfabetismo vêm diminuindo no Brasil e têm crescido as taxas de escolaridade.
Neste quadro, a posição das mulheres revela pequena margem de vantagem com relação aos
homens. Entretanto, o Brasil não atingiu ainda níveis satisfatórios no acesso à educação e

tampouco eliminou disparidades regionais. É alto o índice de evasão escolar e as análises
com recorte racial deixam clara a situação mais precária da população afrodescendente, o
que é extremamente preocupante, considerando-se o peso decisivo que a educação desem-
penha no futuro das novas gerações, especialmente no que diz respeito a suas possibilidades
de acesso ao mercado de trabalho e exercício da cidadania.

B,qnnunA RACIAL IMpoE MENoR AcË,sso A

TODOS OS ESPAÇOS EDUCACTONAIS

Em 1990 a probabilidade de ingressar na escola era de 85"Â para a populaçã o branca, 65o/o
para a preta e 66"/" para a parda. Apenas 18% dos pretos e 23"/" dos pardos que terminavam
o 2" grau tinham chance de entrar pafa a universidade, contrâ 43Y" dos brancos.

Fonte: Ricardo Paes Barros, Rosane Mendonça e Tatiane Velasco, "O desempenho educacional no Brasil", estu-

do realizado pøra a elaboração do R¡lerónro BResrlr,rno sosn¡ D¡spNVoLVrMENTo HuMANo, It'rt/PNun, 1996;
dados citados por Wania Sant'Anna, mimeo.

Menos anos de estudo e maior taxa de ønalfabetisma

Emt996 e1997 âs taxas de escolarizaçã,o desagregadas por etnia eram de4,2 anos de estu-
do para a população afrodescendente e 6,2 anos para a população branca. E ataxa de anal-
fabetismo era de 9"/" para brancos e 22'/. para os afrodescendentes.

Fonte: InGn, Pesquisa Nacional þor Amostra de Domicílios - 1996 e L997

(*) Sueli Carneiro - filosófa e diretora do Geledés - lnstituto da Mulher Negra -, em apresentação
realizada na mesa-redonda sobre Desigualdades Raciais no Brasil, Brasília - DF, 21/03/2001 .
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Desigualdade em todos os níueis educacionais

Segundo a Síntese de Indicadores Sociais elaborada pelo IBGE, os avanços alcançados nos

níveis de educação e rendimento não alteraram significativamente o quadro de desigual-

dades raciais. Embora ataxa de analfabrtiSmo tenha caído para todos os grupos, ainda era

mais elevada, em 1999, para pretos e pardos (20%) do que para brancos (8,3%).

De 1,992 a 1,999, o aumento do número de anos de estudo foi generalizado, com a popu-
lação como um todo registrando um ano a mais de estudo. Apesar disso, na comparação por
cor ou raça, hâ uma diferença de dois anos de estudo, em média, separando as pessoas de

cor preta (4,5 anos) e parda (4,6) das de cor branca (6,7).Umavez q:ue esses patamares têm-
se mantido historicamente inferiores para os segmentos pretos e pardos, o crescimento de

um ano de estudo no total revela-se mais significativo para esses grupos. No Nordeste, por
exemplo, esse ganho correspondeu a um âumento de quase 50"/" no número médio de anos

de estudo de pretos e de mais de 25% no de pardos.

Fonte: Iscn, SfNrEsE op lNoIceooRrs SocIeIs-1 992 ¡, 1999

Segundo dados do Ministério da Educação, em 2000 apenas 2,2y" do contingente de for-
mandos nas universidades eram de cor preta, enquanto os de cor branca representaram
80%. A dimensão numérica dessa desigualdade é contundente: caso a proporção de pretos
na população brasileira e na universidade fosse a mesma, o número de formandos desse

grupo étnico deveria ser 160"/" maior.

Quando se trabalha com o número total de pessoâs negras (pretas e pardas), o grupo de for-
mandos representa "t 5r7y". Somados, os pretos e pardos representam 45rzy" da população.

Se a distribuição de vagas nas universidades espelhasse fielmente a diversidade étnica do
país, o número de pretos e pardos que se formam no ensino superior deveria ser quase três
vezes maior.

Fonte: Mnc, PnovÃo 2000; dados citados pelo repórter Antônio Gois, "Prouão reuela barreira racial no ensi-

no", Folha de S. Paulo.

Desi.gøaldade em todøs as faixøs etárias

A Pesquisa sobre Padrões de Vida (1,996-1,997) do Itcr mostra que a população branca tem
maior escolaridade do que a afrodescendente em todas as faixas de idade. As desigual-
dades são mais acentuadas entre as crianças de 0 a 6 anos, com uma diferença de 8,4 pon-
tos percentuais:31.r9o/o para as brancas e23,5"/" pata as pretas e pardas; e entre adolescentes

de 15 a 17 anos, com'1.0,7 pontos percentuais (cor branca,80,'1.,"/o; e pretalparda,69,4%").

Fonte: InGn, Prsqurse sosR¡ PnoRoes r¡, Vroe (1996-1997); dados citados por'Wania Sant'Anna, mimeo.
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MurHsnEs NEGRRs rÊivr MENoRES TAXAs DE

ALFABETTzaçÃo E ESCoLARTDADE

As disparidades entre mulheres brancaó e negras se evidenciam nas taxas de alfabetizaçã,o e

escolaridade:90"/" e 83'/, para as brâhcas; 78Y" e76To para as negras, respectivamente.

Fonte:lsct, Pesqulse NRcIoNeI- pon Auosrnl nr DouIcfrrcs; dados citados þor Wania Sant'Anna, JonNe,l oe

Rpo¡SRrlo¡ z'23.

Uvr onoo ALENTADoR!
Cnnscg rREsENÇA DE MULHERES NEGRAS NAs UNTvERsIDADEs

Apesar das disparidades que pesam sobre a população negra no campo da educação, as mul-
heres negras aumentaram três vezes mais do que as brancas seu ingresso no nível superior,
no período entre 1,960 e 1980: 7,33 e 2,53 vezes, respectivamente.

Fonte: P. A. Louell, "Raça, Classe, Gênero e Discriminação Salarial no Brasil"; dødos citados por Maria
Aparecida Siluø Bento, "Raça e Gênero no Mercado de Trabalho".
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3. MEnceDo DE TRABALHo - ocureçÃo E RENDA

MurHnnns NEGRAS GANHAU 55 7" Us¡lOS DO QUE AS NÃO-NnCRaS

A mais recente pesquisa da Fundação Seade (Fundação Sistema Estadual de Análise de

Dados, de São Paulo) e Dieese (Depärtamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socio-

econômicos) revela que a população negra, independentemente do sexo, recebe, em média,

50olo menos que a não-negra. Ao acrescentar o recorte de gênero ao estudo, os dados cha-

mam atenção pala a perversa desigualdade vivida pelas mulheres negras. Em 2000, na Re-

gião Metropolitana de São Paulo, o rendimento anual médio das mulheres negras foi de R$

412, enquanto para as mulheres não-negras foi de R$ 765. Esse diferencial de rendimento
mostra em essência que, para o mercado de trabalho, 2 mulheres negras valem pouco mais

do que 1 mulher não-negra.

Fonte: Conuênio Seade/Dieese, l|l4utunR E, TRASILF{o z" 3

Pesqris,r do lpr.t coffiproua. profunda desiguøldade

Segundo dados do lpn (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), o rendimento das mul-
heres negras corresponde a 40o/o do que os brancos ganham. Esse dado tem como base os

números levantados pelo Incr na PNAo (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), rea-

lizada em seis regiões metropolitanas do país (São Paulo, Belo Horizonte, Distrito Federal,
Porto Alegre, Recife e Salvador). De acordo com os dados analisados pelo h'Ee, em setem-

bro de 1998 um trabalhador branco recebia, por 40 horas de trabalho semanal, um salário
de R$ 726,89, em média. Pelo mesmo tempo de trabalho, o rendimento médio das mulheres
negras era de RS 289,22. A mesma comparação revela que os rendimentos dos trabalha-
dores negros correspondiam a 46% (R$ 337,1,3) do que recebiam os trabalhadores brancos.

Fonte: Serguei Soares, "Discriminação de Gênero e Raça no Mercado de Trabalho".

MUTHNNES NEGRAS APRESENTAM MAIORES TAXAS DE DESEMPREGO

As informações do estudo "Mapa da População Negra no Mercado de Trabalho", realizado
pelo Dieese, chamam a atenção para o processo discriminatório que sofrem os negros em

geral - e as mulheres negras, em especial - no mercado de trabalho brasileiro. Algumas con-
clusões do estudo demonstram que:

. os rendimentos das trabalhadoras e trabalhadores negros (pretos e pardos) são sis-

tematicamente inferiores aos rendimentos dos não-negros (brancos e amarelos),
quaisquer que sejam as situações ou os atributos considerados;

. ataxa de desemprego é sempre maior entre a população negra do que entre a popula-

ção não-negra - mesmo na região metropolitana de Salvador, município com pre

dominância de população negra;
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'para as mulheres negras, a situação é ainda pior: nas seis regiões metropolitanas pes-
quisadas, elas apresentam as maiores taxas de desemprego;

. fatores como a, eîtrada precoce rio- mercado de trabalho, maior inserção da população
negra nos setores menos dinârnibos da economia, elevada participação em postos de
trabalho precários e em atividades não-qualificadas - dificuldades que cercam as mu-
lheres negras no trabalho -'"são relacionados como determinantes desta situação.

Fonte: Dieese, Boletim n" 2L6, nouembro e dezembroll999, estudo baseado nos dados døs Prsqutse,s oE

EupRrco r DEs¡lr¡pnEco (1998).

Trabalbo dornéstico: o luga.r que d saciedade destinou
colno de ocupaçã.o prioritá.ria das mulberes negrds

Grande parte das trabalhadoras negras está concentrada em setores que oferecem menores
rendimentos, como os de serviços em geral e serviços domésticos. Neste último, elas são
malorla

De acordo com a Síntese de Indicadores Sociais da década de 90 (Ircr), 14,6o/" da população
preta e 8,4Yo da população parda economicamente ativa estão no emprego doméstico. Na
população branca este percentual é de 6,1%o.

Segundo pesquisa de 1,998, realizada pela economista Hildete Pereira de Melo, o emprego
doméstico concentrava 'l.9Yo da população feminina economicamente ativa, o que em
números significava aproximadamente cinco milhões de mulheres; desse total, 56o/" eram
mulheres negras. Vale observar que há uma expressiva proporção de mulheres assalariadas
sem carteira assinada trabalhando no emprego doméstico.

Fontes:I¡c¿, SfNrBsr or lNuc¡noR¡s SocI¡Is; Hildete Pereira de Melo, "O Seruiço Doméstico Remunerado no

Brasil: de criadas a trabalhadoras", Irre; dados citados por'Wania Sant'Anna, Jornal dø RrreSeúon n" 23.

Ao demonstrar menor remuneração para mulheres e homens negros, esses estudos, além de
evidenciar aspectos discriminatórios presentes na sociedade, denunciam um importante fator
gerador de desigualdades sociais no país. Segundo a diretora da Fundação Seade, Felícia
Madeira, "para enfrentar a perversa distribuição de renda, é preciso aprender a lidar tam-
bém com a discriminação que sofrem as mulheres e os negros de ambos os sexos na
sociedade, em geral, e no mercado de trabalho, em especial".

Fonte: Felícia Madeira, "Apresentação: três estudos"

60% DAS FAMÍues cHEFTADAs poR MULHEREs NEGRAS

TÊM RENDA TNFERToR A uM sALÁRIo ¡vtÍNruo

É da base da pirâmide das condições de vida no Brasil que se percebe uma das mais con-
tundentes dimensões da desigualdade racial as mulheres negras chefes de família são as mais
pobres. O estudo conduzido pela demógrafaElza Berquó sobre o "Perfil Demográfico das
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Chefias Femininas no Brasil", com base em dados do Censo de 1'991' e da PNeo de lÿFilil,

evidencia a posição comparativamente mais desfavorável das famílias chefiadas por d
heres negras.

Com o olhar nas questões de raça e gênero, Elza Berquó mostra que, entre as famílias ch,c-

fiadas por mulheres que não têm rendimento ou recebem menos do que um salário mfui-
mo, as chefiadas por negras são 6}n/o. Já entre as que recebem três ou mais salários míni-

mos, â participação das chefiadas por mulheres negras caipata29%.

Com relação ao nível educacional, as mulheres negras chefes de família possuem escolari-

dade mais baixa do que as brancas, destacando-se a alta proporção de analfabetas' com

27 ,60/" em 1,998, contra 15o/o das brancas.

No cruzamento de dados como escolaridade, estado conjugal, número de filhos etc., as mul-
heres negras estão sempre em piores condições. A demógrafaElza Berquó conclui dizendo:

"A escolaridade érpara estas chefias, um primeiro marcador de pobreza, seguida pelo esta-

do conjugal, com um diferencial racial". Comparando-se os dados do Censo de 1.99L com

os da PNRo de 1,998, observa-se que, no que se refere à cor, nada mudou, continuando as

negras as mais pobres.

Fontes:IBGE, CrNso - t99t ¿ PN¡o - 7998; dados analisados por EIza Berquó, "Perfil
Demográfico das Chefias Femininas no Brasil".
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4. ExpncrATIVA DE vIDA

CNÔNICE DA MORTE ANUNCIADA: AS DIFERENÇAS NA DESIGUALDADE

¿i

Mulberes negras uiuem ,nenos que mulheres e homens brancos

. A população afrodescendente brasileira tem uma expectativa de vida 6 anos inferior
à população branca (respectivamente 64 e 70 anos).

. As mulheres afrodescendentes têm uma expectativa de vida de 66 anos, que está
alguns meses abaixo da média nacional (de 66,8 anos), 5 anos abaixo das mulheres
brancas e 3 anos abaixo dos homens brancos. Este dado contraria a tendência (que
é mundial) de que as mulheres vivem mais do que os homens.

' As mulheres negras têm 25"/" a menos de chance de chegar aos 75 anos do que as
mulheres brancas.

Fonte: IBGE, PNeo-L997; dados citados por'Wania Sant'Anna, JoRNAL te RpteSeúns No 23.

Pesquisa ern Sã.o Paulo confirrnd (lue negrøs uiuem ,nenos que brancos

Analisando dados da Fundação Seade sobre os óbitos no município de São Paulo em1995,
a pesquisadora Maria Inês da Silva Barbosa, da Universidade Federal de Mato Grosso, cons-
tatou que 4017"/" das mulheres negras morreram antes dos 50 anos, proporção quase igual
à dos homens brancos (39%). Os óbitos de pessoas acima de 55 anos representaram 54,6"/"
entre os homens brancos e 52r4o/" entre as mulheres negras.

Esses dados confirmam que, no que diz respeito às brasileiras negras, está sendo quebrada
a tendência mundial de que as mulheres vivem mais que os homens. A esperada diferença
por sexo só se confirma quando se comparam os dados dos homens negros que, entre todos
os segmentos, são os que têm menor expectativa de vida.

Fonte: Fundação Seade, 1995; dados analisados por Maria Inês da Silua Barbosa, "É Mulher, mas É Negrat per-

fil da mortalidade do 'quarto de despejo"', JonNel ne R¡nrSeúon no 23.

CONUçÕES DoMICILIAREs E TAXAS DE MoRTALIDADE INFANTIL E

MATERNA: PRINCIPAIS INDICADORES DA EXPECTATIVA DE VIDA

CoNuÇÕES DoMrcrLrAREs

Popwlação negra tem menor øcesso a água e esgoto

De acordo com a Pesquisa sobre Padrões de Vida (Ppv/Ibge-1996),32yo dos domicílios com
chefes afrodescendentes foram classificados como inadequados, contra 12% dos
domicílios com chefia branca. Apenas 26"/" dos domicílios considerados adequados rinham
chefia afrodescendente, contra 54"/o dos chefiados por brancos.
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Os domicílios sem acesso a âguatratada foram 35%" entre os de chefia a

tra '1,9o/o para os de chefia branca.

Os domicílios sem esgotamento sanitário, .foram 50"/o entre os chefiados por
dentes, contra 26t4% entre os chefiados"poi brancos.

Fonte: Iacn, Prsqurse, soBRE PADRops ns Vffe-1996; dados citados por 'Wania Sant'Annø, mimeo.

Fonte: IBGE, Ppv-l996; dados citados por Wania Sant'Anna, mimeo.

A Pesquisa sobre Padroes de Vida foi realizada entre março

de 1996 e março de 1997, em 5.000 domicílios de seis

regiões metropolitanas (Fortaleza, Recife, Salvador, Belo

Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro), além de outras

áreas urbanas e rurais do Nordeste e Sudeste, represen-

tando um território onde reside mais de 70% da popu-

laÇão brasileira. Para classificar os domicílios foram anal-

isados fatores como qualidade da construção, disponibili-

dade de serviços de infra-estrutura, densidade de ocu-

pação do imóvel etc.

Perfil dos domicflios inadequados de acordo com a

Ppv/lece-1996: piso de madeira aproveitada, de terra e

outros; parede de tijolo sem revestimento, taipa nã+

revestida, madeira aproveitada e outros; teto de madeir-a

aproveitada e outros; banheiro de uso comum para mar

de um domicílio; água de poço, bica ptiblica, carro- pipa e

outros; lixo queimado ou enterrado, jogado em terreno

baldio, rio e outros; energia de gerador, lampiäo, vela; très

ou mais moradores por cômodo habitável.

Ppv: critérios de classificação

MonTRUDADE INFANTIL

Número uem ca.indo, tna.s risco ainda é rnaior þarø crianças negras

A taxa de mortalidade infantil registra os óbitos de crianças entre o nascimento e o primeiro
ano de vida. No Brasil, diversas melhorias, principalmente no atendimento à saúde e nos

serviços de saneamento, trouxeram um decréscimo de 7 5% no coeficiente de mortalidade
infantil geral entre 1.940 e 2000. Na década de 1,940, morriam '1.44,73 crianças a cada 1.000

nascidas vivas.

Em 2000, este número baixou pala 36 mortes por 1,.000 crianças nascidas vivas, que é ainda

um índice muito alto quando comparado aos padrões mundiais. Entretanto, ainda é muito
significativo o diferencial na mortalidade entre crianças negras e brancas menores de um ano

em todo o território nacional.

Fonte: Estela María García de Pinto da Cunha, "Mortalidade Infantil e Raça: as diferenças da desigualdade",

Jornal da RedeSaúde n" 23.
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Mortalidade lnfantil Segundo a Cor da Mãe

Brasil - por mil nascidos vivos

Ano Negra*

1977

Branca Total**

ji' ,76

43

37

96

62

87

58

37

1987 72

* lnclui as populaçoes classificadas como parda e preta.
** Total = estimatìva indireta derìvada das informaçÕes provenientes das mulheres brancas e negras.

*** Estimativas de C. Simóes e R. Cardoso, lndicadores Sociais Mínimos. lecr, 1997.

Fontes: lses, Crusos DEMoGRAFtcos, 1980 e 1991; PEseutsA Necrcuat poa A¡øosrna oe DoutcÍttos, 1995; tabulações espe-

ciais, NepollJnicamp; dados citados por Estela María García de Pinto da Cunha, Jornal da RedeSaúde n" 23.

A tabela mostra que â redução da mortalidade infantil entre 1977 e 1993, de crianças fi-
lhas de mulheres negrâs, foi de 25%.1âpara as filhas de mulheres brancas, esta redução

foi de 43o/o, nesse período.

A pesquisadora Estela María García de Pinto da Cunha, do Núcleo de Estudos de População

da Universidade Estadual de Campinas (Nepo/Unicamp), afftma que o diferencial se mân-

tém, mesmo quando se isolam as variáveis "reconhecidas como condicionantes socio-

econômicos desse evento". Ou seja, crianças filhas de mulheres brancas e negras com o

mesmo padrão socioeconômico também apresentam um diferencial na probabilidade de

morrer antes de completaf 1 ano.

Fonte: Estelø María Garcíø de Pinto dø Cunha, JonNel- u,q RsnpS¿Illn n" 23

P¡vep de 1996 confirma ûxanutençã.o da disparidade racial

A raxa de mortalidade infantil das crianças afrodescendentes foi de 62,3 por 1.000 de acor-

do com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 1.996. No caso das crianças bran-

cas essa taxa foi de 37,3 por 1..000.

Nas taxas de mortalidade de crianças menores de 5 anos as diferenças são mais expressivas:

76,1por 1.000 para as afrodescendentes e 45,7 por 1.000 para as brancas.

Fonte: Iscn, P¡seurs¡. NecroNlr pon Auostn,q oE Dolttcfrtos-t996; dados citados þor 
-Wania 

Sant'Annø,

993***I

tntmeo.



H
lI
rfr22

MonTeUDADE MATERNR: RTSCO DAS MULHERES NEGRAS É ntRlOn

Metade dos casos nã.o é notificøda

Outro item considerado parr- a composição do índice de longevidade é a mortalidade mater-

na, aquela que ocorre em conseqüência de alguma complicação na gravidez - incluídas as

mortes por aborto espontâneo ou prövocado -, parto ou no puerpério (período de 42 dias

após o final da gestação).

Os registros de morte materna são muito precários no Brasil. Estima-se que a subnotificação

corresponda a 50"/" dos casos, ou seja, para cada óbito notificado, outro não chega a com-

por as estatísticas. As projeções realizadas para 1.997, com base em estudos regionais e con-

siderando a subnotificação, apontam 1L0 mortes por 100 mil nascidos vivos. Um valor alto
que coloca o Brasil no mesmo nível dos países mais pobres da AméricaLatina.

Fonte: Ana Cristinø d'Andretta Tanaka e Lia Mitsuiki, "Estudo da Magnitude da Mortalidade Materna em 15

Cìdades Brasileiras", 1999; dødos citados por Ana Cristina d'AndrettaTanaka, DossIÊ MoRreI-IlRnr MettnNA,

RedeSaúde.

R¿sco døs mulheres negras é møior

Vários estudos atestam que a morte materna é mais freqüente entre as mulheres negras' em

razão da predisposição biológica para algumas doenças, como hipertensão e diabetes, além

do precário acesso aos serviços de saúde. Estudo da pesquisadora Ana Cristina Tanaka, da

Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, confirma que nas regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste o coeficiente de morte feminina por causa materna é maior, sendo

a regrão Norte â que apresenta o maior coeficiente. São as regiões com a maior proporção

de populaçãonegra e indígena, e com o atendimento à saúde mais precário.

Fonte: Ana Cristina d'Andretta Tanaka e Lia Mitsuiþi, "Estudo da Magnitude da Mortalidade Materna em 15

Cidades Brasileiras", 1999; dados citados þor Ana Cristina d'Andretta Tanaka, DosstÊ MontRLInllE

MITERNA, RedeSaúde.

Pesquisa reforça hipótese de discri.mi.nøçã.o rø.cidl no ãcesso d'os seruiços de

sa.úde sexua.l e reþrodutiua

A pesquisa dora lgnez Helena Oliva Perpétuo, da Universidade Federal de Minas Gerais,

lança mão de informações valiosas da Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde (PNos-

1,996) para analisar a situação da saúde sexual e reprodutiva das mulheres negras e verificar
se a questão racial tem peso específico na desigualdade de acesso aos serviços de saúde.

Foram selecionadas para análise 7.541, entrevistas de mulheres entre L5 e 49 anos, vivendo

em união estável e autodeclaradas brancas (44%) e negras - parda, mulata, morena' cabo-

cla e preta - (56%1. Entre os dados investigados estão: o contexto socioeconômico; experi-

¡

!

i
I

I
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ência sexual e reprodutiva; acesso a anticoncepção; acesso ao pré-natal; atendimento
obstétrico e atendimento ginecológico voltado para prevenção do câncer de colo e de mama.

Fonte: Microdados da PNDS; dados extraídos,þor lgnez Helena Oliua Perpétuo, "Raça e Acesso às Ações

Prioritárias na Agenda da Saúde Reprodutiua";:'ibnNu o,q RrnsSnúlp. n" 22.

PNos/L996 reuela contraste racial

Brancas

o/o

caracierlsticas socioeconômicas

Residentes nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 24,O 49,O

Residentes em áreas rurais 35,0 42,0

Sem instrução ou com primário incompleto 17,O 36,0

ClassesDeE 38.0 65,0

e*perlêncla sexual e reprodutiva

Teve a lu relação sexual com menos de 15 anos 7,2 13,7

Teve a l" relação sexual entre 15 e 17 anos 28,3 33,8

Teve o 1o filho com 16 anos ou menos 7,8 13,2

Teve o 1o filho entre 17 e 19 anos 25,7 31 ,7

Tinha entre zero e 2 filhos na data da pesquisa 61 ,9 48,9

Tinha 3 ou mais filhos na data da pesquisa 38,1 51,1

experiêncla anticoncepcional

Sabia localizar corretamente o perfodo fértil no ciclo menstrua I 36,7 20,8

Nunca t¡sou método anticoncepcional 4,1 8,3

O primeiro método usado foi a esterilização feminina 4,0 8,0

Usou o 1o método anticoncepcional quandotinha entre O e 1 filho 83,0 67,4

Usou o 1o método anticoncepcional quando tinha 2 ou mais filhos 12,9 24,4

Não estava usando método na data da pesquisa 19,6 26,1

Já estava esterilizada na data da pesquisa 37,7 42,1

Estava usando pílula ou outro método moderno 35,1 26,3

Fstava grávida por falha do método ou com "necessidade de

contracepção insatisfeita" (não usava nenhum método apesar

de ser fecunda e não desejar ficar grávida) 7,0 11,6

Taxa de fecundidade não desejada 27,O 40,0

I
fi

i
I

Fonte: Microdados da Pruos; dados extraídos por lgnez Helena Oliva Perpétuo, JoRru¡r o¡ REDESAúDE no 22.
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Os dados da tabela revelam que, entre as mulheres negras, é sempre maior a proporção des
que se encontram em situações que, sobretudo quando combinadas entre si, implicor¡tn mrsr l¡s"

risco de morte materna: condição socioeconômica desfavorável, baixo nível de intonmaçåur
menor acesso aos métodos preventivos, início precoce da atividade sexual e reprodutiva,
multiparidade (vários partos) etc. Como.afirma a pesquisadora, os números evidenciam "o
imenso abismo que separa as mulheres negras da posição que - embora ainda precária em
muitos sentidos - já foi alcançada pela população branc a" . Ignez Perpétuo acrescenta em sua
análise que, embora a influência da variável cor sobre as probabilidades de acesso às ações

de saúde reprodutiva desapareça apenas quando controlada pela classe social, isto
"apatentemente sugere que o principal problema não é ser negra, mas ser pobre". Todavia,
trata-se de um dado que não possibilita afastar a existência da discriminação racial no aces-
so às ações de saúde reprodutiva.

Pesquisø no Parøná confirma. ma.ior risco de morte
møternø pøra mulheres negras

Entre 1,993-1,998 foram analisados 956 casos de óbitos de mulheres entre 10 e 49 anos no
Paranâ, com recorte racial - 53,4o/o dos óbitos foram de mulheres brancas, 17,9yo de negras
(inclui pretas e pardas) e 1,,4"/" de amarelas. Comparando-se a distribuição da população
feminina no estado e o número de mortes maternas por raça, paraL993, observou-se que o
risco relativo de morte destas mulheres f.oi 7 14 vezes maior nas pretas que nas brancas e 5
vezes maior entre as amarelas, quando comparadas com as brancas. O risco mais elevado de

morte para as amarelas e pretas sugere, segundo aàutoÍa) a existência de uma relação entre
raça, doença, condições de vida e mortalidade materna.

Fonte: Alaerte Leandro Martins, "Mortalidade Materna: maior risco þara as mulberes rregras no Brasil",
-[oRNu- on RenrSeúon n" 23.

Negras têrn rnenos a.cesso do pré-natdl

O número mínimo de exames no pré-natal, recomendado pela Organização Mundial de

Saúde e pelo Ministério da Saúde do Brasil, é de seis consultas ao longo da gestação e uma
após o parto. Este acompanhamento é fundamental para a prevenção da morte materna,
sendo o momento em que se detectam os casos de diabetes, hipertensão e infecções, que
requerem cuidados especiais para evitar ocorrências graves como descolamentos de placen-
ta, embolias e outras. A discrepância revelada na tabela elaborada pela pesquisadora lgnez
Perpétuo demarca o diferencial entre mulheres brancas e negras frente ao número mínimo
de exames no pré-natal:

#
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Branca

o/o

8,1

15,3

76,6

1,9

76,2

21,9

BRANCAS E N

local de

nos 5 anos

Negra

o/o

78,2

8,9

12,8

16,7

22,0

61,3

17,5

82,5

7,1

80,0

12,8

69,1

30,9

p-value

<,000'l

Até o 4o mês de gravidez

5 e mais meses de gravidez

Não fez

No de consultas de pré-natat

Menos de 3 consultas

3 a 5 consultas

6 e mais consultas

Domicflio

Serviço público

Serviço privado

Fez

Não

5im

çom médico no ptäJnåtll

8.0

92,o

88,2

5,9

6,0

< .0001

< ,0001

<,0001

< ,0001

Onde fez o parto
:1

exame ginecológico pós-parto

54,1

45,9

,itltiiitrll

Fonte: Microdados da Pruos, compilados por lgnez Helena Oliva Perpétuo, Jonn¡r o¡ ReoeS¡úo¡ no 22

A tabela mostra que, enquanto 88r2o/o das mulheres brancas realizaram a primeira consulta
pré-natal até o 4" mês de gravidez, entre as negras o percentual cai para 78r2o/o. Entre as

mulheres que não rcalizaram acompanhamento pré-natal encontram-se l2r8%" de negras,
contra 6"/" de brancas.
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5. Snúos

DoeNçns RAcrArs/ÉrNrcns AFETAM
MnnôË,s DE AFRoDESCENDENTES No Bnesrr

Vários estudos, especialmente nos Eqtados Unidos, mostram que as pessoas da raça negra -

assim como de outros grupos raciais/étnicos, como judeus, ciganos etc. - estão biologica-
mente mais predispostas a desenvolver determinadas doenças, algumas de ordem genética,
na dependência também de como se der a interação delas com o meio ambiente físico, social
e cultural. Além disso, tem-se comprovado que razões de ordem socioeconômica, padrões
culturais definidos a pàrtir da origem étnica e a forma discriminatória com que são tratados
alguns segmentos raciais/étnicos podem ttazer um risco maior de contrair determinadas
enfermidades.

ANTUIR FACILFoRME

Estirnø-se que 70 milhões de brøsileiros seiam portadores do traço falêmico

A anemia falciforme é uma doença hereditária que é mais comum entre as pessoas da raça

negra. No Brasil, a anemia falciforme é um problema de saúde pública, que afeta milhoes de

pessoas e apresenta altos índices de mortalidade.

. A prevalência de portadores do traço falcêmico na população negra é da ordem de

6%o a 1,2o/", enquanto na população em geral esta prevalência é de 2Y".

. Triagens no pré-natal demonstraram que 30 em cada 1.000 gestantes são ponadoras
do traço falcêmico.

. Segundo estimativa da Organização Mundial de Saúde, a cada ano nascem no Brasil
cerca de 2.500 crianças falcêmicas, o que corresponde a uma em cada f .000 nawidas
vivas. E em cada 1.000 crianças nascidas vivas,30 são portadores do traço falcêmico.

Fontes: Ous; Marco Antônio Zago, "Problemas de Satide das Populações Negras no Br¿-'il - O p,rp*rr i¡ ¡¡e-
mia falciforme e de outras doenças de natureza genéticø",1996; dados citados por Fátima Oliueir¿,'Rerorte
Racial/Émico e a Saúde das Mulheres Negras", JonNeI- n¡, Rp¡¡S¡.únn n" 22.

Trata-se de uma anemia provocada por uma mutação genética que altera o formato dos gló-
bulos vermelhos. Com a forma alterada, os glóbulos têm dificuldade para passar pelos vasos
sangüíneos, o que causa crises de dores - sobretudo nos ossos, baço e pulmões, cansaço, in-
chaço e febre. A doença só se desenvolve quando o pai e a mãe são portadores. Quando a

herança vem apenas de um lado, a pessoa será portadora do traço falcêmico, podendo
transmiti-lo para a prole.

Os impactos da anemia falciforme são especialmente significativos para a saúde da mulher
negra. Por exemplo: mulheres em idade reprodutiva com anemia falciforme apresentam
maiores riscos de abortamento e complicações no parto; em geral sua gravidez ê de risco e

com um índice mais alto de natimortos.

Fonte: Cebrap e Fala Preta! - Organização de Mulheres Negras, ANt\,ts-sE p INroRir,tE-sE: ANEUII

F¡,cILpoRir¿E,.
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PnocneMA DE ANsure FRrcrroRME

Ainda nã.o søiu do pøpel a maior promessa. de uma políticø públi.ca de saúde

de cobertura. nacional pøra beitrgficiar a população afrodescendente

Há mais de duas décadas a Org*nização Mundial de Saúde vem recomendando ao Governo
brasileiro que implemente um programa para a anemia falciforme, uma antiga reivindicação
do movimento negro do país. Mas somente em maio de 1.996 foi instituído um Grupo de

Trabalho para elaborar uma política nacional para a anemia falciforme, que foi aprovada
em agosto de 1,996. Trata-se de um conjunto de diretrizes para uma ação efetiva visando o
diagnóstico e o tratamento da doença em todo o território nacional.

O fato de o Brasil possuir mais de 77 milhões de afrodescendentes, segundo o Censo de
2000, é razã,o mais do que suficiente para que seja implantada uma política de carâter
nacional de atenção à anemia falciforme, a mesma jâ elaborada em"1.996. Nos Eua, mesmo
considerando-se a prevalência de um tipo mais brando de anemia falciforme, com cefteza a
política estabelecida de atenção à doença assegura aos norte-americanos falcêmicos uma
sobrevivência pelo menos duas vezes maior que a dos falcêmicos brasileiros.

Embora considerado de boa qualidade por especialistas, o Programa de Anemia Falciforme
do Ministério da Saúde ainda não saiu do papel, tendo sido implantado, com cobertura para
todos os nascidos em hospitais, apenas no estado de Minas Gerais. Há encaminhamentos
para implantação nos estados do Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul.
Várias cidades brasileiras estão em processo avançado de implantaçã,o elott desenvolvimen-
to do programa, como Recife (Pe), Vitória (Es), Osório (Rs), Araras - o mais antigo e bem
estruturado serviço de atenção à anemia falciforme do país, que funciona com uma cober-
tura de 100% desde t990 -,lvlauâ, Santo André, Diadema, São Caetano, Campinas, Santos
e São Paulo (SP).

O Programa de Anemia Falciforme estabelece a oferta do diagnóstico neonatal a todas as

crianças nascidas em hospitais; a busca ativa de pessoas acometidas pela doença; a pro-
moção da entrada no programa de pessoas diagnosticadas; a ampliação do acesso aos ser-

viços de diagnóstico e tratamento de boa qualidade; o estímulo à pesquisa e à capacitação
de recursos humanos; a implementaçã.o de ações educativas; e a atenção a questões bioéti-
cas, como o consentimento livre e esclarecido para a realização do teste de anemia falci-
forme.

Fontes: Fátima Oliueira, Oficinas Mulber Negra e Saúde; Fátima Oliueira, JonNeI- oe RrorS¡.úor n" 22; Edna

Roland, em entreuista øo JonNer o¿. RporS¡,riot n" 23. A íntegra do Programa de Anemia Falciforme do

Ministério da Saúde está disponíuel no site da Rede de Informação sobre Bioética, e/n

h ttfu / / cuhur abr asil. art. br lrib / b olètiml 4. htm.
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MIoun urERrNo

A proporçã.o de histerectomias é 4 uezes rnaior pa.ra as negras

Estudo realizado em 1,995 no município de São Paulo constatou maior prevalência e incidên-
cia de miomas uterinos em mulheres negras. A pesquisadora Vera Cristina de Souza (Projeto
Saúde da População Negra/Cebrap) ðbmparou 558 mulheres negras e brancas atendidas em
um centro de saúde da rede pública estadual. Como se vê na tabela a seguir, além de uma
maior prevalência e reincidência de miomas entre mulheres negras, a proporção de his-
terectomias ê 4 vezes maior pana as negras, reforçando a hipótese de histerectomias
desnecessárias, que merece maior investigação.

Situação de Miomatose

entre 558 mulheres negras e brancas

em um centro de saúde de São Paulo/SB 1995

Filhas/irmãs de mulheres com mioma
o/o

Negras 62,1

Brancas 20,4

Fonte: Tabela simplificada, a partir de artigo de Vera Cristina de Souza, "Miomatose em Negras e Brancas Brasileiras:

semelhanças e diferenças", Jornal da R¡o¡S¡rio¡ rrro 23

Também conhecido por leiomioma, fibróide do útero ou fibroma, o mioma uterino é um
tumor benigno causado pelo crescimento anormal das células da parede interna do útero
(miométrio). É uma doença que surge na idade reprodutiva, em geral em mulheres com mais
de 30 anos, e que pode regredir na menopausa. Os sintomas mais comuns são alteração no
peso, hemonagia e dores pélvicas. É ainda precário o conhecimento sobre suas causas,
evolução e tratamento, mas a maioria das ocorrências termina sendo resolvida com a extir-
pação do útero (histerectomia), que tem sido considerada, em muitos casos, desnecessária.
Admite-se que fatores genéticos influenciem seu desenvolvimento, e a prevalência em mul-
heres negras tem sido relacionada, também, à alta incidência de infecções pélvicas não
tratadas. As abordagens menos tradicionais relacionam o mioma com fatores alimentares,
estresse e com as condições de vida em geral.

Fontes: Mariø José de Oliueira Araúio, "Reflexões sobre a Saúde da Mulher Negra e o Mouimento Feminista",

JonNeI- tn R¡oeS¡,(ror n" 23; Fátima Oliueira, lornal da RedeSaúde n" 22; Vera Cristina de Souza, JoRNer- oe

R¡opS¡.ú¡r ø" 23.

P e s qui s as narte - am eri c a.n a.s c o n st at aln b ist ere cto mi as de sn e c e s s á.ri øs

. Uma pesquisa realizada na Universidade da Califórnia com 500 mulheres histerec
tomizadas concluiu que mais de 70% das intervenções podem ter sido desnecessárias.
As indicações por mioma eram 60To do total de histerectomias realizadas.

Fonte: Michael S. Broder e outros, OssrprRlcs & GvN¡colocy, 2000; dados citados por Vera Cristina

de Souza, JonNeI- re Rpo¡Seútn n" 23.

Prevalência
o/o

Reincidência

%

Foram histerectomizadas

%

41 ,6 21 .9 15.8

22,9 6,0 3,6
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É

' Segundo o médico Cláudio Bacal, são feitas anualmente cerca de 300 mil histerec-
tomias no Brasil. Citando Cláudio Basbaum, professor-doutor de ginecolo gia da
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e presidente da Sociedade Paulista
de Endoscopia em Ginecologia.e Obstetrícia,Bacal afftmaz "Os médicos brasileiros
seguern a escola americana. Nos Estados Unidos são feitas cerca de 600 mil cirurgias
desse tipo anualmente.lá, na Comunidade Européia são realizados apenas 10olo

desse total". j-'¡ì

Fonte: Cláudio Bacal, "Por que tantas mulberes perdem o útero"

' Outros estudos alertam que as histerectomias desnecessárias, além de serem uma per-
da importante, colocam também em risco a vida das mulheres, comprovando-se alta
ocorrência de mortes em conseqüência de complicações, geralmente relacionadas à
anestesla.

HrpsntsNsÃo ARTERTAL

As doenças hipertensiua.s, que ãtingem tna.is as rnulheres negrds, são respon-
sáueis por um terço das mortes'møternas no Brasil

De maneira geral a hipertensão arterial é mais freqüente, mais grave e tem início mais cedo
em pessoas da raça negra (e entre estas é mais grave nos homens). A médica e pesquisado-
ra Fátima Oliveira cita um trecho do Guia Prático de Diagnóstico e Tratamento -

Compendium CIs.A.-GEIcy, que diz: "Na faixa de idade entre 19 e 76 anos, ocorre em 9Y.-1,6"/,
nos indivíduos de raça branca e 22%"-30"/o na raça negra".

Fonte: Fátima Oliueira, JonNer- on REorSeútn no 22.

No Brasil as doenças vasculares e circulatórias são as que mais causam mortes. A incidência
está aumentando entre as mulheres, particularmente entre as negras. Dados da Secretaria
Municipal de Saúde de São Paulo, referentes ao atendimento pelo Sus (Sistema único de
Saúde), comprovam: na parcela da população preta atendida com queixas de doenças car-
diovasculares, a hipertensão alcança um índice 9,zyo superior do que nas pardas e bran-
cas.

Fonte: Maria José de Oliueira Araúio, JonN.er- n,c Rpo¡Seú¡e No 23.

Segundo o Sistema de Informações sobre Mortalidade/DataSus, as doenças hipertensivas,
que atingem mais as mulheres negtas, são responsáveis por um terço das mortes maternas.

Fonte: Ignez Helena Oliua Perpétzo, JoRNAT rre RrorSlúon n" 22

DrRsnrss MELLrrus rrpoll

As mulheres negrts têm S0% ma.is risco de ficarem
diabéticas que as brancas

Enquanto o homem negro tem 9o/" a mais de probabilidade de desenvolver diabetes do que
o homem branco, as mulheres negras têm aproximadamente 50o/o a mais de chance de se
tornarem diabéticas que as mulheres brancas.
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A diabetes é uma doença crônica de caráter degenerativo e de fundo genético multifatorial,
com repercussões deletérias em todo o organismo. A de tipo I é talvez a mais conhecida:
atinge as pessoas desde a infância ou juventude e tem como principal tratamento a adminis-
traçã.o de insulina. Este tipo é prevalente nas pessoas brancas. Jâ a de tipo II não é insulino-
dependente e é prevalente em pessoas negfas. É uma epidemia em expansão no mundo e uma
causa importante de insuficiência renal crônica (cujo tratamento é hemodiálise e transplante
renal), pois na população diabética a hipertensão é duas vezes maior do que na população
em geral. As mulheres portadoras deste tipo de diabetes correm riscos sérios na gravidez.

Fontes: Fátima Oliueira, Jonuer oe REorSe(ron n" 22; Maria losé de Oliueira Araújo, JonNer oe Rp¡pSeúor

n" 23.

Nos EuA, para cada 6 brancos que sofrem da enfermidade, hâ 1,0 afro-americanos que pade-

cem da doença. As estatísticas indicam que a porcentagem de mortes por causa de diabetes
é 27% mais alta nos afro-americanos que entre os brancos.

Fonte: eHeabh Latin America, Bo¡ Seún¡

FnurNrzAçÃo DA EITDEMTA DE Hrv-Alos

Nø føixa etá.ri.a de 75 ø 19 anos, parø cadd røþa.z há umø gdlotø infectada

Os anos 90 trouxeram como novidade para a epidemia do Hrv/Ans no Brasil uma crescente
interiorização e pauperização da doença, além do crescimento dos casos entre as mulheres -

a chamada feminização da epidemia.

. Em L985, para cada 28 homens infectados pelo Hrv/Aros, havia 1 mulher.

. Em 1,997, esta relação passou a ser de 2 homens para 1, mulher.

. A partir de L994, a proporção se equiparou na faixa etâria entre L5 e L9 anos: 1,

jovem rapaz para cada jovem mulher infectada.

Fonte: Ministério da Saúde, 1999; dados citados por Regina Mariø Barbosa, "HtvlAtos, Trønsmissão

Heterossexual e M,ótodos de Preuenção Controlados pelas Mulheres".

Dados dos Boletins Epidemiológicos da Coordenação de Dsr/Aros do Ministério da Saúde

mostram que a contaminação das mulheres se dá, sobretudo, através de relações heteros-
sexuais, e que a maior parte das mulheres infectadas vivem com parceiro fixo.

Fonte: Coordenação de DSr/AloS do Ministério da Saúde

Determinøntes estrutura.is dø feminizaçã.o dø epidemia

Francisco Bastos, pesquisador da Fiocruz (Fundação Oswaldo Cruz), apresenta alguns dos
determinantes estruturais para a feminização da Aids no Brasil:

. maior vulnerabilidade biológica das mulheres, por causa da anatomia dos órgãos
genitais, mais acolhedores para o vírus HIv;
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. risco acentuado para mulheres pré-púberes e adolescentes, pois a imaturidade do
aparelho genital determina fuagilização adicional frente à infecção; este risco se

amplia porque é culturalmente freqüente a prática do sexo - desprotegido - com
homens mais velhos (nos quais.a prevalência do Hrv e das Dsr é maior);

' a desiþualdade de gênero em'tärmos políticos, culturais e socioeconômicos gera
situações de violência sexual, dependência econômica, menor capacidade de tomar
decisões e menor ainda de mudar comportamentos de risco;

' as práticas preventivas e de aconselhamento nos serviços públicos de saúde (Sus)
mantêm características sexistas e paternalistas (e também racistas - acréscimo
nosso), prejudicando em particular as mulheres mais pobres;

. dificuldade de acesso aos métodos de prevenção.

Fonte: Francisco Inácio Bastos, "A Feminização da Epidernia da Aids no Brasil: Determinantes Estruturais e

Abernatiu as de Enfrentamento ".

Dados do Ministério da Saúde de 1,999 informam que 75"/o das mulheres infectadas com
mais de 19 anos têm 8 anos de estudo ou menos.

Foz¿e: CNDST/AIDS do Ministério da Saúde, 1998 e 1999; dados citados por'Wilza Villela, DosslÊ MulHER e

Atos, RrlrSe(ron.

Rlscos adicionøis pdrn a populaçãa negra

Atentando para a situação desfavorável das mulheres pobres, o pesquisador Francisco
Bastos reconhece agravântes na situação das mulheres negras no âmbito da saúde em geral
e da saúde reprodutiva em particular:

'a população negra brasileira está mais sujeita às conseqùências adversas da violên-
cia estrutural, mais presentes nas comunidades mais pobres e/ou faveladas, com
conseqüências negativas sobre a continuidade de projetos de prevenção nessas comu-
nidades;

' associada ao trâÍico de drogas, esta violência determina uma maior exposição à ofer-
ta de drogas ilícitas e aos danos daí decorrentes, inclusive o Hrv/Aros.

Fonte: Francisco Bastos, "A Feminização da Epidemia da Aids no Brasil: Determinantes Estruturais e
Alternatiuas de Enfr entamento ".

Cadavez mais o Hry/AIos passa a ser um assunto e um risco para as mulheres negras
A médica Jurema 

'!Øerneck 
chama a atenção para o fato de que, embora o Brasil tenha um

dos melhores programas de prevenção e tratamento do Hiv/Aids do mundo, "este nível de
excelência - eue, diga-se de passagem, foi em grande parte construído pelas organizações
não-governamentais - não tem sido suficiente para impedir a feminizaçã,o da epidemia; e

mais, a feminização negrófila, ou seja, sua chegada às mulheres negras".

Fonte: Jurema Werneck, "Aids: a uulnerabilidade das mulheres negrds", JonN^Lr- le Rro¡Seúon n" 23.
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CÂNcrn No coro urERrNo

Nos EUA, o cÂNcsR urERrNo É pues vrzrs MArs
rnrqürNTn EM MULHERES NEGRAS Do eun NAs BRANCAS

Doença da pobreza ,",

Este tipo de câncer é 1,00% evitável, desde que sejam realizados os exames preventivos e os

tratamentos adequados. Em 90"/. dos casos, a doença está relacionada à ocorrência do HPV
(papilomavírus humano), um vírus sexualmente transmissível cuja detecção é simples, desde
que o atendimento básico à saúde funcione bem. Outros fatores de risco são as inflamações
do colo uterino, em conseqüência de problemas no pârto, nas curetagens, nos abortos ou em
outros procedimentos médicos realizados sem o devido cuidado. Nos Estados Unidos o
câncer de colo uterino é duas vezes mais freqüente em mulheres negras do que nas bran-
cas. No Brasil não se dispõe de dados desagregados por raça.

Fonte: Maria losé de Oliueira Araújo, JonNer- oe RrorSnúor n" 23

O Ministério da Saúde estima que cerca de 7 mil mulheres morrem anualmente em conse-
qüência do câncer de colo, e está comprovada a prevalência maior entre as mulheres pobres.
Em 1.997, foram registrados 20.500 novos casos, com uma taxa de 28 por 100 mil mulheres.
Estima-se que nesse mesmo ano houve 5.760 óbitos por câncer de colo, e que mais de 80%
dos casos foram diagnosticados quando a doença jâ estava adiantada. Para 1998 a estima-
tiva do Ministério da Saúde era de 21,.725 novos cásos; no início desse ano, 5,7 milhões de
mulheres entre 35 e 49 anos nunca haviam feito o teste de Papanicolaou (exame simples do
esfregaço vaginal, que detecta a doença em seus estágios iniciais).

Fonte: Ministério da Saúde, 1997 e 1998, httþ://www.saude.gou.br/Programas/ cancer/ estrategias.htm

Desigualdøde de acesso a atenditnento e extmes

A análise da pesquisadora Ignez Helena Oliva Perpétuo, com base em dados da Pesquisa
Nacional de Demografia e Saúde (1996), evidencia a desigualdade entre brancas e negras no
acesso ao atendimento ginecológico, em especial aos exames preventivos de câncer
ginecológico. Do total de mulheres unidas de 15 a 34 anos, 22,3"/" das brancas nunca havi-
am feito exame ginecológico, enquanto que entre as negras esse índice subia para 35"/".Para
as que haviam realizado o exame no último ano, foi incluído o Papanicolaou para 45,9"/o
das brancas, contra apenas 32r9o/" das negras. Das mulheres com 35 anos ou mais, 'J.37" das
brancas jamais haviam feito o exame ginecológico, contra 23,7y" das negras.Para as mul-
heres nessa faixa etâria que haviam realizado o exame no ano anterior, o mesmo incluiu
mamografia e Papanicolaou para 37,7o/" das brancas, sendo que apenas 24,7o/" das negras
rcahzatam ambos os exames.

Fonte: Ignez Helena Oliua Perpétøo, JoRNAL ¡e Rpt¡SeúpE n" 22
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Pesquisa denuncia raci.smo nos seruiços de saúde

Realizada pela cientista política Diva Moreira, a pesquisa "A Reprodução do Racismo no
Setor Saúde: sobrevivência e cidadania em risco" constitui o primeiro estudo no Brasil a
expor e denunciar o racismo nas priticas de saúde. Nessa p.rqrrir", foram entrevistad as '1,20

pessoas - 94 mulheres negras, 20 mulheres brancas e 15 médicos/as de serviços públicos e

privados na cidade de Belo Hortzonte, Minas Gerais.

Segundo a pesquisadora, embora o imaginário e as práticas racistas nem sempre sejam perce-
bidas de forma clara e racional pelas pessoas, "as falas das mulheres negras sinalizaram que
o universo médico-hospitalar é constitutivo de uma lógica discriminatória e fundada em con-
cepções e mitos hegemônicos na sociedade brasileira, como os da democracia racial e do
racismo cordial".

Fonte: Diua Moreira, "A Reprodução do Racismo no Setor Saúde: sobreuiuência e cidadania em risco";
relatório de pesquisa citado por Fátima Oliueira ¿øz PpRsp¡ctrvn FsÀ4rNrsrl s ANrr-Recrsr¡ & GÊNrRo,

BrocrÊNcr¡s r BroÉ,rrce, 2000 (não publicado).

Dados dos Estados Unidos são sugestivos

São ilustrativos os dados sobre as diferenças entre a mor-

bidade e a mortalidade das mulheres negras e brancas

norte-americanas, reunidos pelas pesquisadoras Maria

José Araújo e Alaerte Martins. Mantidas as proporções, a

população negra dos Estados Unidos vive discriminaçoes

similares às que se presenciam no Brasil, particularmente

no que se refere à dificuldade de acesso aos serviços de

saúde e à qualidade da assistência prestada:

. 52o/o das mulheres com Aids nos Estados Unidos são

negras;

. a taxa de mortalidade infantil entre as crianças negras é

quase três vezes maior do que entre as brancas;

. apesar da importância que a hipertensão arterial tem

para as mulheres, as escassas pesquisas realizadas nos

EUA sao todas feitas com homens; quando as mulhe-

res têm sintomas, ou mesmo problemas cardíacos, aca-

bam sendo tratadas mais tardiamente do que os homens;

embora as mulheres negras apresentem possibilidade

maior de ter a doença, seu diagnóstico é ainda mais

tardio do que o das brancas;

. a doença inflamatória pélvica - uma das causas de este-

rilidade e intimamente relacionada com as condiçÕes de

vida das mulheres - é muito mais comum nas mulheres

negras que nas brancas;

. a taxa de câncer de colo uterino - considerada doença

da pobreza - é duas vezes mais alta para as mulheres

negras do que para as brancas;

. as mulheres negras têm aproximadamente 50% mais

de chance de se tornarem diabéticas que as mulheres

brancas, ao passo que os homens negros têm 9% a

mais de chance do que o homem branco;

. dados de 1990, do Centro de Controle de Doenças

(Atlanta), mostraram que a razão de mortalidade ma-

terna foi 2 a 4 vezes maior para mulheres negras, rela-

cionando a taxa elevada ao grande número de gravìde-

zes com morbidade, à dificuldade de acesso e uso dos

serviços de saúde e à qualidade da assistência prestada.

Fontes: Maria José de Oliveira Araújo, Jornal da RedeSaúde no 23; Alaerte Leandro Martins, Jornal da RedeSaúde no 23
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6. VrorÊNcrn

A con DA vrol.ÊNcIe
i.r''

No Brasil não existem dados nacionäîs que permitam dimensionar a magnitude da violência
a paltcfu do recorte rucial e tampouco que possibilitem ftaçar um quadro sobre a violência
específica contra as mulheres negras. Os registros policiais são precários e os dados não são

comparáveis, pois os critérios de coleta variam ao longo do tempo e, na maioria das vezes,

não incluem o quesito cor.

Um dos poucos estudos disponíveis revela números contundentes na intersecção entre vio-
lência e recorte racial. Trata-se de pesquisa realizada pelo Isen (Instituto Superior de Estudos

da Religião), que mostra que, nos confrontos com as Polícias Civil e Militar tanto no Rio de

Janeiro como em São Paulo, cidadãos pretos e pardos morrem proporcionalmente mais do
que sua efetiva representação na população geral dessas cidades.

Assim, dos 805 mortos pela polícia no Rio de Janeiro, entre 1.993 e'1.996,29,\yo das víti-
mas eram descritas como pretas, embora esse grupo racial representasse 8,4"/o da população
da cidade. As vítimas de cor parda representavam 40,4%o, embora apenas 31.,6"/" dos
moradores da cidade fossem dessa cor. Já as pessoas de cor branca foram 29,8"/" das víti-
mas, apesar de representarem 60'/" do total de habitantes.

Em São Paulo, dentre as 203 mortes registradas em confrontos com a polícia entre L996 e

1,999,13,3o/" referiam-se a vítimas de cor preta, embora sua participação na população fosse

de 3,8"/". Os pardos foram 33o/" das vítimas, apesar de sua representação no total de habi-
tantes ser de 23r9To. As vítimas brancas foram 52,7y", embora esse grupo representasse

69,9Yo dos moradores da cidade.

Fonte: ISER, INorcenoREs ¡¡. Vror-ÊNcl¡,.

Outra pesquisa sobre violência com recorte racial foi realizada por Luiz Eduardo Soares, ex-

Secretário de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, que mostra que a população
negra foi a principal vítima de homicídios em 1.992. Utilizando estatísticas da Polícia Civil,
a pesquisa revela que, na Zona Norte da cidade do Rio de Janeiro, os negros foram 66,70/0

das vítimas de homicídio, embora correspondessem a apenas 18,8y" da população nessa

região. A conclusão desse estudo é que "alguns têm mais probabilidades de se tornarem víti-
mas, correm maior risco do que outros".

Fonte: Luiz Eduardo Soøres, "Criminalidade e Violência: Rio de Janeiro, São Paulo e Persþectiuas interna-
cionais".
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Brancos Negros

Area de residência da vltima

Ce¡¡rno/ZoHa Nonrp

RAs Portuária, Centro, Rio Comprido,

São Cristóvão, Ramos, Penha, lnhaúma,

Méieç lrajá, Madureira,Jacarepaguá,

llha do Governador. Paquetá,Sãnta Têresa

Zour Sur./Tr¡uce/Benne o¡ Tr¡uc¡

RAs Botafogo, Copacabana. Lagoa, Tijuca,

Vila lsabel, Barra da Tijuca 81,2 33,3 18,8

61 ,1 37,6

Zona O¡sr¡/SuBúRBro

RAs Bangu, Campo Grande, Santa Cruz,

Anchieta, Pavuna, Guaratiba 55,6 41,5 44,4

Fonte: Luiz Eduardo Soares, "Criminalidade e Violência: Rio de Janeiro, São Paulo e perspectivas internacionais"

o/o da

população

% das vítimas

de homicldio

o/o da

população

% das vltimas

de homicídio

66,7

62,4

58,5

38,9

l
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A cor dø uiolênciø contrø øs mulberes negras

"Muitas de nós leuamos tempo par(t compreender que a uio-
lência e a misoginia são ass!4ntos políticos legítimos. Há pouco
mais de duas décadas a maioria das pessoas consideraua que a
'uiolência doméstica' ei'a uma preocupação priuada e não pro-

þriamente um assunto para discursa público ou interuenção
política. Só uma geração nos separa daquela era de silêncio".

ANcrrl Devls, ATIVISTA porÍtIc¡ E I,RoI.'EssoRA

o¡ UNrvnnsrDADE oe CermónNre

A mesma característica de desigualdade e de racismo observada em outras âreas, como edu-
cação, saúde e trabalho, permeia a violência contra as mulheres. Segundo estudo da
pesquisadora Mireya Suârez, "as mulheres não-brancas apresentam maior risco de serem
objeto de violências por estarem situadas no lado fraco de duas hierarquias, a de gênero e a

de raça. Ademais, aos obstáculos que enfrentam por serem mulheres e negras somam-se as

esvantagens, compartilhadas pela maior parte dos negros, de se situarem nos segmentos mais
desprovidos de recursos básicos e de direitos cidadãos".

Fonte: Mireya Suárez, "Autenticidade de Gênero e Cor"

Dados do Centro de Atenção à Mulher Vítima de Violência (SOS Mulher), da Secretaria de

Estado da Segurança Pública do Rio de Janeiro, são bastante ilustrativos: no período de 8

de março a 8 de maio de 1999, das mulheres atendidas pelo SOS Mulher, 65,87o eram
negras e 3412"/", brancas.

Fonte: SOS MulherlRJ (Centro de Atenção à Mulher Vítima de Violênciø); dødos citados pelo repórter Sergio

Torres, "Violência faz gouerno do RJ criar SOS Mulher", FoLHA tE S.P¡ulo.

Dados do Benvinda - Centro de Apoio à Mulher, da Prefeitura de Belo Horizonte, demon-
straram que, em 1997 62"/" das mulheres que denunciaram uma situação de violência eram
negras. Ao analisar esse dado, a conclusão da psicopedagoga Benilda Brito é que: "cabe a

este equipamento social ter especial atenção com o recorte ncial da violência doméstica".

Fonte: Benilda Regina Paiua Brito, "Mulher, Negra e Pobre: a tripla discriminação"; citado no "Protocolo:

considerações e orientações para atendimento à mulher em situação de uiolência na rede pública de saúde",

Belo Horizonte, 1998.

Umø ornissão inaceitáuel: ø escassez de dados sobre ø uiolênciø
contrø as mulberes negrcts

Historicamente, a violência doméstica e sexual vem conjugada a outras formas de violação
dos direitos humanos. No caso das mulheres negras, somam-se também o menor acesso à
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educação, menor rendimento no mercado de trabalho, o tratamento desumano que recebem
nos serviços de saúde e o assédio sexual no local de trabalho. Os efeitos dessa violência aÍe-
tam drasticamente as condições de vida dessas mulheres, prejudicando as suas possibilidades
futuras nos campos social, econômico e político.

Inúmeras análises ressaltam ainaceitâvel ausência de dados sobre violência e raçaletnia. Este

é um problema que exige urgente'solução, pois reflete, e ao mesmo tempo alimenta, o silên-
cio e a impunidade em torno da questão da violência e da discriminação ruciallétnica e de
gênero de que são vítimas as populações afrodescendentes. Para a médica Fátima Oliveira,
a invisibilidade das populações não-brancas nas estatísticas brasileiras é uma herança racista
que precisa ser enfrentada. O recorte racial da violência é um dado essencialpara o combate
às práticas racistas.

Møis de 200 denúncias de racismo a c6.da mês etn Sã.o Pøulo

Nem todos os cidadãos e cidadãs sabem que, no Brasil, o racismo passou a ser crime em
1951., com a Lei Afonso Arinos. No período de vigência desta lei, entre 1951 e 1988, regis-
traram-se apenas dois processos judiciais referentes a casos de racismo. A partir de 1988, a

Nova Constituição Brasileira e a Lei Federal n" 7.716189 proporcionaram recursos jurídicos
mais eficazes para o combate aos casos de discriminação racial. Com a Constituição o racis-
mo passa a ser crime inafiançável e imprescritível.

No entanto, isto não foi ainda suficiente para mudar o quadro de impunidade e o trata-
mento privilegiado da população masculina, branca e rica, em contrapartida com a dis-
criminação, as injustiças e a insegurança que sofrem, via de legta) as populações que não se

encontram nessas categorias.

O Brasil ainda insiste em se imaginar uma nação sem racismo. Não é o que mostram os
números do SOS Racismo, criado em São Paulo, em 1993, pelo Geledés - Instituto da
Mulher Negra. Em média, o SOS Racismo recebe 200 denúncias por mês. Este serviço de
apoio jurídico às pessoas que sofrem discriminação racial revelou-se um espaço de denúncia
e de visibilização das diferentes facetas do racismo na sociedade brasileira.
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AnrrcurnÇno DE MULHEREs BRASILEIRAS (Amn)

Fundada em 1.994, durante o processo.preparatório para a Conferência Mundial sobre a
Mulher, Igualdade, Desenvolvimento e Pai, a Articulação de Mulheres Brasileiras é com-
posta atualmente por fóruns estaduais organizados em 26 estados: Acre, Alagoas, Amapá,
Amazonas, Bahia, Cearâ, Espírito Sâtrto, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais, Parâ, Paraíba, Paranâ, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande
do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e

Tocantins; e no Distrito Federal.

A AMs trivilegia em sua ataação a luta pelos direitos humanos das mulheres, eqüidade de

gênero e raça) e justiça social e econômica. Sua prâtica envolve ações de acompanhamento
das políticas públicas - com foco nos compromissos assumidos pelo Governo brasileiro ao

assinar a Plataforma de Ação Mundial de Pequim (1,995); capacitação para este desempen-

ho; e fortalecimento das mulheres para o exercício da cidadania.

Secretaria Executiva

Guacira Cesar de Oliveira - Secretária Executiva

Angela Freitas - Assessora de Comunicação

Katia Guimarães - Assessora lécnica

Fabiana Zamora - Assistente Técnica

Sede da Secretaria Executiva

CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria

SCN, Quadra 06, Edifício Venâncio 3000, Bloco A, Sala 602

70716-000 - Brasília - DF

Tel.: 55 (61) 328-\664

Fax:55 (61) 328-2336

E-mail: articulacao@cfemea.org.br

http://www.cfemea.org. br
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Abreuiaturas

Cruosr/Aids

Dieese

Fnse

Fiocruz

lp¡a

ls¡R

Centro Brasileiro de Análise e amento

Nacional de

lntersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos

de ra Assistência Social e Educacional

Fund z

lDc

IDH

lnstituto Brasileiro de rafia e Estatística

lndice de Desenvolvimento ustado ao G

Desenvolvimento Humano

lnstituto de uisa Econômica

de Estudos da Reli

Estudos de Po da Universidade Estadual de Cam

Mundial de Saúde

uisa Nacional e Domicílios

uisa Nacional sobre afia e Saúde

ama das N Unidas ra o Desenvolvimento

de Vida

Relatório de Desenvolvimento Humano

Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos

Fu Estadual de Análise de Dad São Paulo

Sistema t]nico de Saride

Fundo das Unidas mento da Mulher

lnstituto

N ntcam

Otvts

Pruao

Pruos

PNUD

Ppv

RDH

RedeSaúde

Seade

Sus

Unifem
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